






A elevação do preço do ouro, verificada 
nos anos 1980 e 2000, repercutiu nas es-
tratégias de atuação de garimpeiros e de 
empresas mineradoras de maneira dife-
renciada na Amazônia em cada um destes 
momentos históricos. O artigo indica que 
as modificações nas estratégias destes 
agentes guardam relação direta com a 
existência de mudanças de duas ordens: 
na conformação geológica dos depósitos 
explotados, e no ambiente político e insti-
tucional. A conjugação destes fatores co-
laborou para que garimpeiros passassem 
a estabelecer associações com empresas 
mineradoras, e estas, por sua vez, passa-
ram a evitar o confronto direto e a cons-
truir uma política mais favorável aos in-
teresses e direitos dos garimpeiros. É nes-
te contexto que o artigo discute o caso do 
garimpo de Serra Pelada como represen-
tativo destes novos padrões.
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Abstract 
The high price of gold, for the 1980s and 
2000s, reflected in the strategies of ac-
tion of gold miners and mining compa-
nies differently in the Amazon in each 
of these historical moments. The article 
indicates that the changes in the strate-
gies of these agents are directly related 
to the existence of changes of two kinds: 
the geologic conformation of exploited 
deposits and the political and institutio-
nal environment. The combination of 
these factors caused the gold miners to 
look for the ties with mining companies, 
and these, in turn, were avoiding direct 
confrontation and not routinely violate 
the interests and rights of gold miners. 
In this context, the article discusses the 
case of the Serra Pelada gold mining as 
representative of these new standards.
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1. INTRODUÇÃO
Na história recente do Brasil, a Amazô-
nia tem sido espaço no qual a explotação 
de ouro tem assumido grande importância 
social. No último quartel do século passa-
do, da Amazônia foi extraído mais da me-
tade do ouro originário do território na-
cional.  Em termos regionais, o Estado do 
Pará teve maior relevância, tanto que, na 
década de 1980, chegou a contribuir com 
52% do volume extraído nacionalmente, 
devido, em especial, ao ouro proveniente 
do garimpo de Serra Pelada e dos garim-
pos localizados na bacia do rio Tapajós.
A amplitude das atividades destinadas 
à valorização do ouro, de caráter indus-
trial ou garimpeira, está diretamente asso-
ciada com as variações do preço do ouro 
no mercado internacional. Assim, nos mo-
mentos históricos em que sobem os preços 
deste metal, também se aguçam as dispu-
tas entre diversos atores sociais, em espe-
cial empresas mineradoras e garimpeiros, 
pelo acesso e controle de territórios nos 
quais ele possa ser explotado. Os preços, 
definidos externamente, impulsionam prá-
ticas e estratégias de diversos agentes que 
atuam de maneira mais ou menos agressi-
va em função da cotação do metal. Assim, 
em dois períodos distintos da história re-
cente da Amazônia, nos quais o preço do 
ouro elevou-se significativamente, cres-
ceu também a disputa por territórios e pela 
implementação de estratégias que viabili-
zassem a sua valorização.
As oscilações de preços nas últimas dé-
cadas impulsionaram disputas e estraté-
gias diferenciadas de diversos agentes que 
buscam alternativas para a valorização do 
ouro.  Neste contexto, o caso do garim-
po de Serra Pelada, no Sudeste do Esta-
do no Pará, assume um caráter emblemáti-
co, pois sua atividade conheceu o ápice na 
década de 1980, momento no qual o ouro 
apresentou elevadas cotações; e, presente-
mente, nos anos 2000, quando novamen-
te as cotações deste metal se apresentam 
bastante elevadas, garimpeiros e empre-
sa mineradora, sob outra ambiência insti-
tucional e em face de limitações impostas 
pela natureza dos depósitos, adotam novas 
estratégias para viabilizar a retomada da 
valorização no ouro ainda existente na-
quela área.
2. AS MUDANÇAS NO MERCADO DO OURO E 
SUAS REPERCUSSÕES REGIONAIS 
As características físico-químicas con-
ferem ao ouro versatilidade muito gran-
de, permitindo aplicações em variados ra-
mos: nas artes, na odontologia e na indús-
tria, especialmente a joalheira, que res-
pondia por 57,45% da demanda global de 
ouro no ano de 2008. Como investimento, 
a demanda por ouro, naquele ano, era de 
31,10% (WORLD GOLD COUNCIL, 2010).
O ouro deteve, por muito tempo, a par-
ticularidade de ser um metal essencial-
mente monetário, tanto que parte signifi-
cativa foi transferida para os tesouros na-
cionais ou para os bancos centrais. No fi-
nal dos anos 1960, cerca de 50% do acer-
vo global de ouro acima do solo estava re-
tido nos estoques oficiais dos governos 
(WORLD GOLD COUNCIL, 2010b). Entre-
tanto, nas últimas quatro décadas, com o 
avanço tecnológico e com o crescimento 
dos mercados, as aquisições para usos in-
dustriais e de investimento passaram a ex-
ceder as de fim monetário (GREEN, 1999). 
No ano de 2006, o stock de ouro acima do 
solo em posse de bancos oficiais e de insti-
tuições financeiras havia caído para cerca 
de 20% (WORLD GOLD COUNCIL, 2010b). 
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A utilização do ouro como metal essen-
cialmente monetário contribuiu para que a 
formação do preço internacional contasse 
historicamente com elementos adicionais 
nas determinações sociais que presidem a 
formação dos preços, especialmente os dos 
minerais. Neste caso, tem destaque a uti-
lização do ouro por parte de instituições 
públicas, tais como bancos centrais, como 
lastro para a emissão e conversibilidade 
entre moedas (GREEN, 1999). Uma dinâ-
mica que, em parte significativa do século 
XX, atuou como um dos fatores mais rele-
vantes no estabelecimento do preço des-
te metal, aspecto no qual teve importância 
destacada a atuação do Tesouro dos EUA, 
que, desde a edição da medida conheci-
da como “Ato da Reserva”, em 1934, pas-
sou a adotar uma política de conversibi-
lidade ouro-dólar frente aos demais ban-
cos centrais à razão de US$ 35,00 por on-
ça-troy (31,103486 g). Em 1944, por for-
ça dos Acordos de Bretton Woods, a ma-
nutenção desta paridade foi adotada como 
obrigação de caráter internacional do Te-
souro norte-americano.
No final dos anos 1960, eram visíveis 
os sinais de que a fixação do preço do ou-
ro a US$ 35,00 por onça-troy reduzia o 
fluxo do metal para atuar como reserva 
monetária, sobretudo para os bancos cen-
trais, pois tais cotações, consideradas in-
suficientes, quando somadas ao incremen-
to da demanda para fins industriais e ao 
crescente entesouramento por particula-
res, contribuíram para reduzir o fluxo de 
ouro para fins monetários (GREEN, 1999). 
Segundo Maron e Silva (1984), entre 1948 
e 1968, o estoque de ouro monetário cres-
ceu à ínfima taxa anual de 0,8%.
Tais dinâmicas conduziram em 1971 — 
depois de algumas medidas, como a cria-
ção de dois tipos de mercado para o ouro 
(o mercado oficial e o livre) e o estabeleci-
mento do sistema de taxas de câmbio flu-
tuante — à revogação da obrigatoriedade 
daquela relação de conversibilidade entre 
ouro e dólar pelo Tesouro dos Estados Uni-
dos, como também à abolição, pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI), do preço 
oficial do ouro. Diante de tais mudanças 
nas relações monetárias internacionais, o 
preço do ouro passou a sofrer flutuações 
significativas, de tal maneira que, depois 
do longo período no qual se manteve está-
vel, passou por um momento de elevação 
que atingiu seu primeiro ápice já na pri-
meira metade da década de 1970, e o se-
gundo no início dos anos 1980 (Figura 1). 
Como decorrência das tendências de 
alta de preços nos anos 1980 e na atual 
década (2000), bem como pela maior faci-
lidade de comercialização do ouro, houve 
um incremento na pesquisa geológica ten-
do como alvo esse metal, de tal maneira 
que, em 1999, as reservas mundiais de ou-
ro em subsolo1 orbitavam em torno de 49 
mil toneladas (BRASIL, 2000), e, em 2007, 
de 90 mil toneladas (BRASIL, 2008).
O cenário de alta dos preços do ouro 
na década de 1980, além da ampliação das 
pesquisas geológicas, ensejou, em diver-
sas áreas da Amazônia oriental brasileira, 
o estabelecimento de disputas e conflitos 
entre empresas mineradoras e garimpeiros 
em torno do controle de áreas com poten-
cial mineral (MONTEIRO, 2005). Conforme 
Heemskerk (2001, p. 296), as teorias con-
vencionais sobre o boom na exploração de 
recursos naturais propõem que a elevação 
1. Inclui as reservas medidas mais as reservas indicadas.
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dos preços globais de commodities incre-
menta o valor de certos depósitos, promo-
vendo um incentivo ao à expansão da va-
lorização de substâncias minerais (CLEA-
RY, 1990; MAINARDI, 1995; BAHRAM, 
COOMES, 1996; SELVANATHAN, SELVA-
NATHAN, 1999), assim como os conflitos 
por sua apropriação.
FIGURA 1: PREÇO MéDIO ANUAl DO OURO POR ONÇA-TROy NO MERCADO SPOt (1960 A 2009).
  
Fonte dos dados: Only Gold site (2010).
Elaboração dos autores.
Nota: valores em preços correntes.
A produção garimpeira na Amazônia 
oriental brasileira, uma atividade secular, 
expandiu-se velozmente nos anos 1980, 
sendo amplamente responsável pela va-
lorização – entendida como a agregação 
de valor pela conversão de recursos mine-
rais em mercadoria – do ouro na região. 
Na época, a atividade garimpeira corres-
pondeu, em nível nacional, a mais de 90% 
da produção brasileira deste metal – que 
atingiu mais de 100 t –, principalmente o 
ouro extraído na região amazônica (POR-
TO; PALERMO; PIRES, 2002), em diver-
sas áreas do sudeste, sul e norte do Pará, 
bacias do Gurupi (PA e MA) e do Tapajós 
(PA e MT), centro e oeste do Amapá, nor-
te de Roraima, oeste de Rondônia (frontei-
ra com a Bolívia) e sudeste do Amazonas 
(SANTOS, 1981).
Na década de 1990, a garimpagem teve 
seu peso reduzido em função de fatores que 
inverteram a situação, passando a valori-
zação industrial do ouro a ser a principal 
responsável pela mercantilização do metal 
na Amazônia oriental brasileira (MONTEI-
RO, 2005). Em âmbito nacional, a produ-
ção dos garimpos foi reduzida de 90 t em 
1988 para 14 t no ano de 1998; a das em-
presas, ao contrário, cresceu de 23 t para 
40,2 t (ANORO apud ANDRADE; CUNHA; 
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GANDRA, 2000). A proporção das empre-
sas no total do país era, em 1999, de 80%, 
chegando a 90% em 2007.2
A aceleração do declínio da produção 
garimpeira nos anos 1990 teve como fato-
res principais: a queda nos preços interna-
cionais do ouro e, consequentemente, dos 
valores oferecidos aos garimpeiros – ocu-
pando o nível mais inferior e frágil às os-
cilações de mercado na rede de comerciali-
zação do metal; os efeitos do Plano Collor, 
que derrubou os preços internos do ouro e 
aumentou os preços dos insumos de pro-
dução; contínua exaustão dos depósitos 
superficiais; dificuldades e aumento dos 
custos para explorar os horizontes mine-
ralizados de maior profundidade; fortale-
cimento e maior diligência da aplicação da 
legislação ambiental, fiscal e trabalhista; 
regulação estatal mais atuante; e o com-
bate à garimpagem em áreas indígenas e 
unidades de conservação (MATHIS, 1997; 
VALE; HERRMANN 2001). 
A ampliação da participação do ou-
ro valorizado por empreendimentos in-
dustriais na região amazônica se deu, ini-
cialmente, em decorrência da implanta-
ção de unidades que passaram a dedicar-
se à exploração industrial do ouro nos es-
tados do Amapá, Amazonas e Mato Gros-
so, ainda na década de 1980 (PORTO; PA-
LERMO; PIRES, 2002; MONTEIRO, 2005). 
Também no Amapá, instalou-se a Minera-
ção Água Boa no ano de 1992. No Estado 
do Pará, o primeiro empreendimento des-
te tipo iniciou suas atividades somente em 
1991, com o início da exploração da mi-
na do Igarapé Bahia, pertencente à Vale – 
empresa conhecida até 2007 como Com-
panhia Vale do Rio Doce (CVRD).
O caso do Pará é exemplar no que con-
cerne à inversão da importância dos ga-
rimpos em favor das empresas minerado-
ras (Figura 2). Entre 1984 e 1990, a par-
ticipação do estado na produção brasilei-
ra declinou de 52% em 1984, ano que se 
seguiu à produção máxima em Serra Pe-
lada (13,9 t de ouro em 1983), para 22%. 
No ano de 1989, o garimpo de Serra Pe-
lada produziu 200 kg de ouro (Figura 2); 
em 1990, cerca de 600 kg; e em 1991, um 
ano antes de ter sido “fechado” por deter-
minação do governo federal, apenas 13 kg 
(AB’SÁBER, 1996).
2. Cálculos realizados com base nos Sumários Minerais do DNPM (BRASIL, 2000; 2008).
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FIGURA 2: PRODUÇÃO DE OURO NO BRASIl, NO ESTADO DO PARá E NOS GARIMPOS DO TAPAjóS 
(1984-1993). DEMONSTRATIvO DAS PRINCIPAIS EMPRESAS ENvOlvIDAS NA vAlORIzAÇÃO DE OURO 
NA AMAzôNIA E DA PRODUÇÃO DO GARIMPO DE SERRA PElADA.
 
 
Fonte dos dados: Pará (1995); Ab’Sáber (1996); Porto; Palermo; Pires, 2002; Monteiro (2005).
Cálculo e elaboração dos autores.
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A importância relativa da Amazônia, em 
especial pelo ouro originário do Pará, man-
teve-se significativa, na década de 1980 (Fi-
gura 2), em razão da garimpagem em Ser-
ra Pelada e na bacia do Tapajós. Nesta úl-
tima área, a maior contribuição ocorreu em 
1988, quando deteve 23% da produção na-
cional e 75% do Estado do Pará.
Somente a partir do ano de 1993, quan-
do a extração industrial na mina do Igara-
pé Bahia atingiu 5 t, o Pará voltou a ter sua 
participação aumentada no cenário nacio-
nal da produção de ouro, com 30%. Con-
tudo, ainda que se considere o cenário de-
cadente de Serra Pelada e do Tapajós nos 
anos 1980 e 1990, e a criação de empreen-
dimentos industriais na Amazônia (Figu-
ra 2), a participação relativa da região foi 
abalada fundamentalmente pela expansão 
da valorização industrial de ouro em es-
tados como Minas Gerais, Bahia e Goiás, 
que detinham 14 das 17 principais minas 
de ouro no período de 1982 a 1999 (POR-
TO; PALERMO; PIRES, 2002). Neste con-
texto, o incremento da produção nacional 
a partir de 1990 (Figura 2) esteve direta-
mente associado ao crescimento da valori-
zação industrial do ouro (PORTO; PALER-
MO; PIRES, 2002).
Há uma tendência, em curso já nos 
anos 2000, de ampliação da valorização 
industrial de ouro na Amazônia e no Pará, 
materializada na explotação deste metal 
como subproduto da mineração dos depó-
sitos de cobre de Carajás (SANTOS, 2002) 
pela Vale – projetos Sossego, Onça Puma 
e Salobo; e na abertura de novas minas, 
conforme aponta o crescimento, em nível 
nacional, dos investimentos em pesquisa 
mineral de ouro, que passaram de R$ 82,5 
milhões em 2006 para R$ 144 milhões em 
2007 – um aumento de 27,4% (BRASIL, 
2008). Um comportamento que guarda re-
lação direta com a elevação dos preços do 
ouro verificada a partir do início do século 
XXI (Figura 1).
O ouro, como ativo financeiro, des-
perta maior interesse dos bancos centrais, 
das instituições financeiras e demais in-
vestidores em momentos de instabilida-
de econômica (GREEN, 1999; ANDRADE; 
CUNHA; GANDRA, 2001). Após um ce-
nário de baixa dos preços internacionais 
do ouro nos anos 1990, eles voltaram a se 
elevar a partir de 2001 (BRITISH GEOLO-
GICAL SURVEY, 2009), atingindo as cota-
ções máximas da história no ano de 2009, 
quando os valores da onça-troy ultrapas-
saram os US$ 1,000.00 na Bolsa de Valo-
res de Londres (Figura 1).
O novo ápice dos preços de ouro (Figu-
ra 1) coincide e foi motivado pela instabi-
lidade na economia mundial a partir do fi-
nal da década de 1990, com o auge ocor-
rido na segunda metade de 2008. Neste 
ano, comparando-se com o anterior, a va-
riação da demanda por ouro da parte dos 
investidores, visando a maior segurança 
em face da inconstância do mercado, foi 
de 73%, passando de 685,9 t – 19,31% da 
demanda global identificada, para 1.183,4 
t – 31,10% da demanda global (WORLD 
GOLD COUNCIL, 2010a).
Neste contexto, ampliaram-se os inves-
timentos de empresas estrangeiras nos pa-
íses subdesenvolvidos, cujo potencial aurí-
fero é menos conhecido e explorado (POR-
TO; PALERMO; PIRES, 2002). Países co-
mo o Peru e a Indonésia despontaram co-
mo grandes exportadores mundiais (BRI-
TISH GEOLOGICAL SURVEY, 2009, p. 37). 
No Brasil, acompanhando o cenário inter-
nacional de valorização do ouro nos mer-
cados, a produção anual de ouro em mi-
nas passou de 29,94 t em 2005 para 44,44 
t em 2007, com investimentos de empresas 
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como a Kinross, Verena Minerals, Anglo, 
Jaguar Mining, Xstrata, Luna Gold, GPL 
Ventures, e as multinacionais brasileiras 
Votorantin e Vale (BRASIL, 2008).
Em sentido oposto caminhou a produ-
ção dos garimpos, que decaiu, entre 2005 
e 2007, de 8.351 t para 5.170 t (BRASIL, 
2008). Na região amazônica, muitos ga-
rimpeiros, hoje organizados em associa-
ções, sindicatos ou cooperativas, vêm 
buscando parcerias com empresas do se-
tor mineral. Esta é a dinâmica existente, 
na década de 2000, em toda a Amazônia, 
com destaque para a sub-região paraense 
da bacia do rio Tapajós. Lá, existe uma de-
manda inédita pelo reconhecimento de di-
reitos sobre áreas com potencial aurífero. 
Há mais de 19 mil pedidos de permissão 
de lavra garimpeira protocolados no De-
partamento Nacional de Produção Mine-
ral (DNPM).
A busca pelo reconhecimento do direi-
to sobre as reservas auríferas ocorre num 
contexto em que está em disputa a viabi-
lização da exploração de jazidas de miné-
rio primário, que, diferentemente do ou-
ro presente em aluviões (nas coberturas 
de fundo de vale) e coluviões (nas encos-
tas), requer tanto técnicas mais sofistica-
das para recuperação do ouro contido no 
minério quanto a imobilização de recursos 
muito mais elevados. Neste cenário, a con-
cessão do direito a efetivar a lavra do ou-
ro, outorgada pela União, ganha relevân-
cia na medida em que permite aos garim-
peiros, ou a suas cooperativas, negociarem 
associações comerciais com empresas de 
mineração. Estas, como contrapartida ao 
título de lavra possuído pelos garimpeiros, 
deveriam investir volumes de capitais ca-
pazes de viabilizar a explotação industrial 
do ouro.  É o que ocorre em Serra Pela-
da, onde uma cooperativa de garimpeiros 
associou-se à empresa canadense Colossus 
para implementar um projeto de extração 
de ouro.
3. EMPRESAS MINERADORAS E GARIMPEI-
ROS: UMA RElAÇÃO CONFlITUOSA 
A disputa entre garimpeiros e empre-
sas mineradoras é parte da dinâmica social 
que envolve a valorização de alguns re-
cursos minerais na Amazônia. A decreta-
ção do Código de Mineração em 1967 reti-
rou o direito de preferência da exploração 
mineral ao proprietário da terra, além de 
tornar ilegal a garimpagem – medidas que 
atendiam aos interesses das grandes em-
presas mineradoras.
Na primeira década do regime militar, 
o governo federal assumiu, perante esta 
disputa, uma postura amplamente favorá-
vel às empresas mineradoras. Uma opção 
de apoio a este segmento social ficou cla-
ra quando, no início dos anos 1970, por 
meio de ações do governo federal, garim-
peiros que valorizavam cassiterita (miné-
rio de estanho) em Rondônia foram retira-
dos, impulsionando a implantação de em-
presas mineradoras na área, dentre elas 
a Mineração Santa Bárbara, a Mineração 
Amazônia Indústria e Comércio S.A. (MA-
CISA), a Companhia de Mineração Ferro 
Union (FERUSA) e a Mineração Rocha. 
Esta opção do governo federal contri-
buiu, também, para atrair àquela sub-re-
gião empresas como a Andrade Gutierrez, 
a C. R. Almeida e a Paranapanema, dentre 
outras, que procuravam valorizar o ouro. 
A valorização deste metal por meio de sua 
exploração industrial implicou a existên-
cia de conflitos, como os que envolveram 
a Oca Mineração e os ocupantes do garim-
po do Itatá, situado no município de Sena-
dor José Porfírio (PA), em local conheci-
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do como Volta Grande do Xingu. No local, 
a empresa buscou estabelecer a produção 
industrial de ouro no início da década de 
1980. Entretanto o litígio que envolveu a 
definição da propriedade da área ampliou 
a tensão entre a mineradora e os garim-
peiros, que, em 1986, chegaram a ocupar a 
empresa, de modo que o empreendimento 
não prosperou. 
A instalação da Mineração Novo Astro 
(MNA) também foi marcada pela tensão 
entre garimpeiros e a empresa. A MNA, 
que era subsidiária da Companhia de Mi-
neração e Participação LTDA., realizou 
uma negociação, em 1982, com o Sr. Joel 
Ferreira de Jesus, a partir do que passou a 
atuar como detentora dos direitos minerá-
rios das áreas de garimpagem conhecidas 
como garimpo Mutum e Lourenço, no mu-
nicípio de Calçoene (AP), a cerca de 400 
quilômetros de Macapá. 
A partir da aquisição de tais direi-
tos, a MNA iniciou um processo de de-
socupação das áreas, expulsando cerca 
de 1.500 garimpeiros e implantando um 
esquema de segurança patrimonial pa-
ra manutenção das áreas (PINTO et al., 
1999, p. 30). Tal esquema, segundo os 
garimpeiros que permaneceram na área, 
contava com armamento pesado e agia 
com extrema violência. 
Na sub-região de Tapajós, houve mu-
dança significativa no modo de organi-
zação do garimpo com as experiências lá 
realizadas a partir dos anos 1970. A ati-
vidade garimpeira ganhou nova modela-
gem, tendo papel dominante, neste pro-
cesso, o capital mercantil, no qual atores 
sociais conhecidos como “donos de ga-
rimpo” são os principais agentes, passan-
do a organizar o empreendimento. Tam-
bém chamados de “patrões”, estes agentes 
contratam, diretamente ou por meio de in-
termediários, os “peões garimpeiros”, do-
minando-os por meio de contratos infor-
mais que envolvem a exclusividade na co-
mercialização do ouro, a permissão no uso 
de equipamentos e, não raro, práticas de 
endividamento, além de esquema de vigi-
lância no intuito de manter a “ordem” nos 
garimpos (PAIXÃO, 1994).
Esta nova forma de organização – ao 
mesmo tempo econômica, produtiva e so-
cial (PAIXÃO, 1994) – orientou a gran-
de expansão garimpeira dos anos 1980 
no Tapajós, articulada por meio do capi-
tal mercantil usurário, que passou a mobi-
lizar expectativas ideológicas de ascensão 
social vinculadas a expectativas individu-
ais de fortuna fácil, materializada na es-
perança de “bamburrar”. A mobilização de 
garimpeiros, na época, conjugava-se com 
a existência de grande quantidade de força 
de trabalho excedente. 
As disputas e os antagonismos estabe-
lecidos entre garimpeiros e empresas mi-
neradoras se dão em virtude de ambos dis-
putarem entre si a possibilidade de valori-
zação do mesmo recurso. Guerreiro (1970), 
entretanto, pondera que o garimpo, de ma-
neira geral, somente sobrevive com a ex-
plotação da parte da rocha exposta, altera-
da, e nos depósitos secundários que se en-
contram em meio a aluviões e coluviões.
O minério primário é mais difícil de 
ser garimpado, porque a maior resistência 
das rochas, muitas vezes associada a gran-
des profundidades, não permite uma solu-
ção econômica razoável para o garimpei-
ro. Quando o ouro, por exemplo, está den-
tro da pirita (mineral de sulfeto de ferro 
– FeS
2), os garimpeiros enfrentam dificul-
dade de extraí-lo, porque teriam que usar 
métodos químicos mais complexos. Os 
conflitos são maiores, portanto, na transi-
ção da fase em que a extração artesanal de 
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minério – ou mesmo a semimecanizada3 – 
é ainda possível, para a etapa da extração 
industrial, quando falta aos garimpeiros, 
mesmo quando organizados em coopera-
tivas, ou aos “donos de garimpo”, estru-
tura para levar a exploração avante. Ma-
this (1997, p. 403) argumenta, a este res-
peito, que alguns “[...] donos de garimpo 
se aproximam da lógica empresarial das 
empresas de mineração. E, para proteger 
seus investimentos, eles passaram a legali-
zar sua atividade.”
Na sub-região do Tapajós, os depósitos 
secundários, cuja exploração requer me-
nos recursos, com o passar dos anos tor-
naram-se cada vez menos numerosos, o 
que colaborou para que os garimpeiros 
edificassem estruturas sociais que viabili-
zassem a valorização do ouro presente na 
forma de minérios primários. Dentre os ar-
ranjos institucionais construídos, ganha-
ram destaque o fortalecimento das coope-
rativas de garimpeiros e a associação com 
empresas mineradoras.
Na sub-região de Carajás, nos anos 
1980, a atividade garimpeira, impulsio-
nada pela alta do preço do ouro, ganhou 
grande importância social. Na área que 
então integrava o município de São Félix 
do Xingu, surgiram garimpos de grandes 
dimensões. Estes garimpos estavam situa-
dos na bacia do rio Naja, afluente da mar-
gem direita do rio Fresco (bacia do Xingu). 
Os garimpos que envolveram maior con-
tingente de pessoas foram os que ficaram 
conhecidos como os de Cumaru, Maria Bo-
nita, Macedônia e Retiro do Guará Pará. 
Também no Sudeste do Pará, sub-re-
gião de Carajás, formou-se o garimpo de 
Serra Pelada, que chegou a mobilizar mais 
de 100 mil trabalhadores. O garimpo foi 
implantando em uma área cuja concessão 
de lavra para minério de ferro era da en-
tão CVRD. A Companhia reagiu à ocupa-
ção da área por garimpeiros e continuou, 
por meio de vários instrumentos, a defen-
der como seus os direitos de pesquisa e la-
vra em Serra Pelada. Uma disputa que se 
desenrolou por décadas.
Costa (1993, p. 17) indica, com perti-
nência, o que se assistiu a partir de 1980 
nos garimpos de Serra Pelada, Cumaru e 
Maria Bonita, quando o Estado autoritário 
buscou substituir, como instituição, o au-
toritarismo privado que caracteriza o em-
preendimento capitalista na fronteira.
O empreendimento garimpeiro na 
Amazônia, organizado sob a égide do ca-
pital mercantil, tem um caráter marginal 
na economia capitalista, condição de con-
tornos mais singulares por se tratar de ati-
vidade desenvolvida em uma região de 
fronteira na qual processos migratórios 
têm papel relevante na configuração de 
estruturas socioeconômicas. Neste contex-
to, o capital mercantil tem que criar meca-
nismos diversos daqueles tradicionalmen-
te empregados pela produção capitalista 
para arregimentar, controlar, remunerar e 
manter disponível a força de trabalho. 
Nos início dos anos 1980, ocorreu uma 
alteração na postura do governo federal 
em relação à permissão e ao estímulo de 
formas variadas de valorização do ouro. 
3. A divisão entre garimpo artesanal, garimpo semimecanizado e empresa mineradora é feita por Tilly 
e Tilly (1998). Consultar a sistematização feita por Costa (2007) com base nestes autores.
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Se os governos militares, nos seus primei-
ros anos, fizeram frontal oposição à valo-
rização aurífera por meio da garimpagem, 
nos anos 1980, diante da impossibilidade 
de desocupar áreas como as de Serra Pe-
lada e Cumaru, e transferi-las às grandes 
empresas, passaram a vê-las como fon-
te de rápida geração de divisas que pode-
riam ser obtidas com poucos investimen-
tos, num momento em que o país depa-
rava-se com restrições crescentes à reali-
zação e ao funcionamento de investimen-
tos e necessidades de obtenção de divisas 
(COSTA, 1993).
Com o fim da ditadura militar e com 
a promulgação, em 1988, da Constitui-
ção Federal, ocorreram mudanças impor-
tantes no arcabouço jurídico. Ele era, até 
então, amplamente desfavorável ao esta-
belecimento de instrumentos que forne-
cessem garantias aos garimpeiros. Abre-
se, por conseguinte, um novo período, no 
qual as práticas e as estratégias dos diver-
sos agentes envolvidos na valorização do 
ouro passaram a incorporar mediações de 
novo tipo, derivadas dos instrumentos le-
gais infraconstitucionais que se seguiram. 
Em 1989, a legislação criou o regime de 
permissão de lavra garimpeira, pondo fim 
ao regime de matrícula dos garimpeiros 
implementado pelos governos militares.4
4. SERRA PElADA: 
UMA SITUAÇÃO EMBlEMáTICA 
O caso Serra Pelada é emblemático na 
relação complexa e conflituosa que envol-
ve capital industrial, capital mercantil, ga-
rimpeiros e poderes estatais, e que caracte-
rizam, na Amazônia brasileira, a valoriza-
ção do ouro. 
Mais de trinta anos se passaram da des-
coberta e do apogeu da extração manual 
de ouro em Serra Pelada, que teve seu au-
ge entre 1980 e 1984. Estima-se que, até 
1985, cerca de 37 t de ouro tenham sido 
extraídas (COSTA, 2007) – uma quantida-
de possivelmente maior, em vista da roti-
neira clandestinidade na comercialização 
do metal.
O depósito de ouro de Serra Pelada está 
localizado em um “espigão” (interflúvio) da 
província mineral de Carajás (MEIRELES; 
SILVA, 1988), entre serra Leste e serra do 
Sereno. O local é drenado pelo igarapé do 
Sereno, afluente da margem esquerda do 
rio Parauapebas. Serra Pelada é apenas uma 
das diversas ocorrências auríferas de Cara-
jás já identificadas. A área contém, ainda, 
importantes depósitos de ferro, cobre, ní-
quel e manganês, alguns já explorados ou 
em exploração na atualidade e num futuro 
próximo, além de depósitos secundários de 
4. O regime de matrícula, previsto no Código de Mineração, era o instrumento legal que permitia ao ga-
rimpeiro extrair e comercializar minérios (ouro, diamantes etc.): “Far-se-á pelo regime de matrícula o 
aproveitamento definido e caracterizado como garimpagem, faiscação ou cata” (BRASIL, 1967, Art. 9°). 
Tal regime foi abolido por meio da Constituição Federal (CF) de 1988, que instaurou em seu art. 174° o 
princípio de organização da atividade garimpeira em cooperativas (BRASIL, 1988); e pela Lei n°. 
7.805/89, que regulamentou aquele artigo da CF (BRASIL, 1989). 
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estanho, chumbo, zinco, cromo, prata, pa-
ládio e ródio. A maior parte das concessões 
de lavra foi feita à Vale (Figura 3). Trata-se 
da maior província mineral do mundo, ri-
ca em mineralizações, ocorridas em rochas 
pré-cambrianas (SANTOS, 1981).
FIGURA 3: DISTRIBUIÇÃO ESPACIAl DE PROCESSOS DE MINERAÇÃO – DNPM. PARTE DA PROvíNCIA MI-
NERAl DE CARAjáS, SUDESTE DO ESTADO DO PARá.
Localizada a noroeste da jazida de fer-
ro da serra Leste, Serra Pelada é acessada 
a partir do km 16 da rodovia PA-275 por 
meio de um ramal de 34,5 km de extensão. 
Pode-se dizer, considerando o sistema ro-
doviário existente, que Serra Pelada está 
a uma distância de cerca de 150,5 km de 
Marabá, e a aproximadamente 645,5 km 
da cidade de Belém. 
Após a descoberta, em 1979, dos de-
pósitos de ouro, feito atribuído ao “peão” 
Aristeu, na Fazenda Três Barras, de pro-
priedade do Sr. Genésio Ferreira da Silva, 
o metal logo foi incorporado ao circuito de 
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valorização comandado pelo capital mer-
cantil. Em março de 1980, já havia cerca 
de 5.000 homens trabalhando na Grota Ri-
ca, ainda na fase de explotação nas aluvi-
ões (MEIRELES; SILVA, 1988). Poucos me-
ses depois, em 1980 e 1981, a garimpagem 
já tinha avançado sobre os coluviões e so-
bre a rocha alterada (subsolo) das eleva-
ções mineralizadas conhecidas como mor-
ro da Babilônia e da Nova Babilônia (SAN-
TOS, 1981; AB’SÁBER, 1996).  
Como já se indicou, trata-se de área 
cuja concessão de lavra para minério de 
ferro havia sido outorgada à Amazônia 
Mineração S.A., AMZA, em 1974, sendo 
estes direitos minerários posteriormente 
transferidos à CVRD. Ainda hoje, a área da 
CVRD, definida pelo Decreto n.º 74.509/74 
como uma concessão de lavra – minério 
de ferro (BRASIL, 1974), é contestada pe-
las associações de garimpeiros, que ale-
gam que ter havido a transferência dela, 
apoiada no Ponto Geodésico SL-1, como 
uma manobra do governo militar para fa-
zer coincidir a jazida de Serra Pelada com 
o domínio daquela empresa estatal (Figura 
4) e, logo, com a regulação direta pelo go-
verno federal.
A disputa efetiva pela possibilidade de 
valorização dos recursos minerais na sub-
região de Carajás e noutras áreas do Su-
deste Paraense, travada entre garimpeiros e 
empresas mineradoras, é anterior ao início 
da exploração em Serra Pelada, uma vez 
que naquela sub-região a garimpagem an-
tecedeu a mineração industrial (com o pro-
jeto Ferro Carajás), com a garimpagem de 
ouro, de 1970 a 1980, nas aluviões do ei-
xo da PA-150, entre Rio Maria e Xinguara, 
e na serra das Andorinhas. De outro modo, 
as descobertas minerais se sucederam en-
tre garimpeiros e empresas de mineração 
(SANTOS, 1981; AB’SÁBER, 1996).5
Em 21 de fevereiro de 1980, a CVRD 
comunicou ao Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM) a invasão 
da área por garimpeiros. Em 16 de maio 
desse mesmo ano, a CVRD comunicou ao 
DNPM a ocorrência de ouro em Serra Pe-
lada, após várias toneladas já terem sido 
exploradas pelos garimpeiros.
A cava foi construída, praticamente, pe-
lo trabalho manual de escavação em ban-
cadas, ou “barrancos” ou “catas”, com uso 
de equipamentos de baixa tecnologia (SIL-
VA, 1999). Por ordem do governo federal, a 
CVRD atuou diversas vezes na terraplena-
gem do garimpo (a última foi realizada em 
1987), visando ao rebaixamento dos talu-
des construídos nas cavas, o que permitia 
a continuidade e proporcionava maior se-
gurança aos trabalhos de explotação. Po-
rém, uma vez atingido o lençol freático, a 
explotação se tornou impraticável na época 
chuvosa (dezembro-maio), o que conduziu 
a um regime sazonal dos trabalhos e à for-
mação do profundo lago hoje encontrado 
em Serra Pelada (AB’SÁBER, 1996).
5. A denominação Serra Pelada é uma alusão aos platôs destituídos de vegetação na área de Carajás. 
Santos (1981) atribui o fato à devastação da serra Leste pela CVRD, próximo à Serra Pelada, e onde se 
passou a extrair ferro. Para Ab’Sáber (1996), a própria atividade mineral no morro da Babilônia, com a 
rápida retirada da cobertura vegetal, é que gerou o nome do local.
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FIGURA 4: PROCESSOS DE MINERAÇÃO – DNPM. áREA DE SERRA PElADA E SERRA lESTE, SUDESTE DO 
ESTADO DO PARá.
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Como indicado, nos anos 1980 o go-
verno federal mudou sua posição em re-
lação à atividade garimpeira, passou a au-
mentar o controle sobre a lavra de ouro e 
a ampliar o controle sobre sua comerciali-
zação. Neste contexto, em 20 de maio de 
1980 o governo federal decidiu iniciar um 
processo de intervenção em Serra Pelada. 
Tratou-se de uma intervenção não para al-
terar a forma de valorização, impondo-lhe 
mecanismos de gestão e de produção que 
caracterizam a valorização do ouro orga-
nizada pelo capital industrial; mas para o 
estabelecimento de mecanismos que per-
mitiam o controle sobre a força de traba-
lho e sobre o destino do ouro.
Os mecanismos de intervenção conti-
nham fundamentos que não se assenta-
vam em regras da produção capitalista e 
de mercado, mas na utilização da burocra-
cia do Estado para estabelecer, autoritaria-
mente, o controle sobre Serra Pelada.6 Pas-
sou-se, então, a administrar diretamente o 
garimpo e a efetivar a compra do ouro, es-
ta por meio da Caixa Econômica Federal 
(CEF). Essa foi a forma buscada para con-
trolar o fluxo do metal. Procurou-se, as-
sim, controlar o destino do produto final 
mantendo o espaço do capital mercantil da 
região, evitando o inconveniente de cassar 
regalias de particulares e a impopularida-
de de expulsar uma massa de migrantes de 
uma área socialmente problemática. 
Para comandar a intervenção, o gover-
no enviou ao garimpo o militar e ex-agente 
do Serviço Nacional de Informação, Sebas-
tião de Moura, o Major Curió, que se desta-
cou no combate à guerrilha do Araguaia na 
década de 1970. Como em Serra Pelada os 
fundamentos do poder estatal inicialmente 
se assentaram na intervenção e no controle 
autoritário, Curió dirigiu a ação do governo 
na condição de membro da burocracia fe-
deral, construindo, junto aos garimpeiros e 
“empresários do garimpo”, uma imagem de 
homem capaz de impor a ordem. 
As especificidades estruturais da valori-
zação do ouro nestes moldes requeriam, ne-
cessariamente, uma condução autoritária do 
empreendimento. No entanto, as bases de 
sustentação da ditadura militar e de seu po-
der discricionário estavam sendo rapidamen-
te corroídas. O processo de “abertura políti-
ca” tornava cada vez menos viável a manu-
tenção destes papéis por parte da burocracia 
federal, e novos desenhos institucionais fo-
ram construídos para a gestão de Serra Pela-
da, com implicações sobre a valorização fu-
tura do ouro ainda existente na área.
Em 1983, quando a produção de ouro de-
clinava sensivelmente, a cava principal atin-
giu uma área de cerca de 27 mil m2 (em torno 
de 2,7 ha), e encontrava-se dividida em no-
ve setores e 3.973 “catas” (Tabela 1), contro-
lados pelo capital usurário representado pe-
lo investimento de 3 centenas de “empresá-
rios do garimpo” ou “fornecedores” (SILVA, 
1999). No auge da produção, devem ter tra-
balhado, no garimpo de Serra Pelada, mais 
de 100 mil garimpeiros (COSTA, 2007).
6. A partir de março de 1980, a Receita Federal registrou garimpeiros e áreas de lavra. A comercializa-
ção do ouro extraído era feita pela DOCEGEO, agente comprador da Caixa Econômica Federal (CEF) de-
signado por Portaria Interministerial expedida em maio de 1980. A CEF criou uma agência no local. 
Atuaram também em Serra Pelada os seguintes órgãos: Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), 
DNPM, Departamento de Polícia Federal (DPF), Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), Fundação Serviço de Saúde Pública (SUCAM), Polí-
cia Militar (PM) e Telecomunicações do Pará S.A. (TELEPARÁ).
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TABElA 1: DISTRIBUIÇÃO DA CAvA GARIMPEIRA DE SERRA PElADA EM 1983. 
SETOR Nº. DE “CATAS” áREA (M2)
Serrinha 595 3.680
Planada 556  3.350
Segurança da Planada 102 612
Planada - Igrejinha  207 1.285
Babilônia I 939 6.512
Babilônia II 303 4.024
Tilim 532 3.290
Igrejinha 70 422
Igrejinha - Norte 669 4.005
Total 3.973 27.230
Fonte: Silva (1999). 
A contradição que representava a ges-
tão pública autoritária do empreendimen-
to, o declínio do volume do ouro mercan-
tilizado, a ampliação da declividade da 
cava e os acidentes fatais – em 1983, no 
maior acidente decorrente do solapamen-
to de terras, morreram 19 pessoas –, den-
tre outros fatores, compeliam o governo 
federal a retirar-se do papel de gestor de 
Serra Pelada e a se empenhar no fecha-
mento do garimpo. Já o capital mercantil 
opunha-se ferrenhamente à possibilidade 
de fechamento. 
Costa (1993) argumenta, com perti-
nência, que a gestão do garimpo naque-
les moldes era incompatível com a vigên-
cia de um Estado de direito no contexto de 
uma democracia liberal capitalista. E que, 
com o advento do processo de “abertura” 
política, tais incongruências não tardaram 
a se manifestar, levando a que o Estado se 
retirasse dos garimpos por ele controlados 
– que voltaram à gestão privada, ou, dito 
em outras palavras, ao poder dos “donos 
de garimpo”. 
O processo de democratização impeliu 
também diversos atores sociais a procu-
rarem institucionalizar o poder local que 
exerciam em área de garimpos, por meio 
da ocupação de cargos públicos, sejam eles 
de mandatos parlamentares ou executivos, 
ou de entidades da sociedade civil (COSTA, 
1993). Esta foi a alternativa adotada pelo 
Major Curió, que se elegeu deputado fede-
ral em 1982. Também como uma das al-
ternativas de institucionalizar o poder pri-
vado e defender, fundamentalmente, inte-
resses dos “empresários do garimpo”, foi 
criado em 1983, por iniciativa do Major 
Curió, um sindicato dos garimpeiros, com 
sede em Marabá. Esta foi a origem da atu-
al Cooperativa de Mineração dos Garim-
peiros de Serra Pelada – COOMIGASP, que 
inicialmente teve o nome de Cooperativa 
de Garimpeiros – COOGAR (1983), e de-
pois Cooperativa Mista de Garimpeiros de 
Serra Pelada – COMGAR (1988). 
Neste contexto, o capital mercantil, ten-
do como representantes algumas centenas 
de “empresários do garimpo”, “donos de 
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barracos”, e até mesmo os milhares de ga-
rimpeiros que ficaram em Serra Pelada, ar-
ticulou interesses que se chocavam, fron-
talmente, com os do governo em fechar o 
garimpo. A CVRD, por outro lado, manti-
nha-se na disputa pela área, tanto que, em 
agosto de 1983, teve o seu relatório de pes-
quisa de ouro aprovado pelo DNPM. 
Diante desta constelação de interesses, 
ganhou força, em 1983, a mobilização ga-
rimpeira contra o fechamento do garimpo 
de Serra Pelada. O Congresso Nacional, em 
face da resistência crescente, concedeu a 
prorrogação do garimpo pelo prazo de três 
anos, sob coordenação do DNPM.
Como mais um movimento na disputa 
entre garimpeiros e mineradora pela con-
dução da valorização do ouro de Serra Pe-
lada, o DNPM aprovou em 1984 o “Plano 
de Aproveitamento Econômico”, que visa-
va passar a mina à exploração mecaniza-
da da CVRD. Uma vez que este plano não 
pôde ser viabilizado devido aos conflitos 
com a comunidade garimpeira,7 a CVRD 
foi beneficiada pela Lei nº. 7.194/83, que 
garantiu à mineradora a indenização de 
US$ 56,8 milhões a título de retificação 
pela concessão de lavra na área de Serra 
Pelada (BRASIL, 1983). 
No ano de 1985, a intervenção federal 
no garimpo chegou ao fim. Em setembro 
daquele ano, a COOMIGASP assumiu o co-
mando do garimpo. Em outubro, o DNPM 
e a Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais (CPRM) anunciaram que a ca-
va havia atingido profundidade intolerá-
vel para operação nos moldes em que se 
processava, por causa do afloramento do 
lençol freático e, por isso, algumas “catas” 
eram interditadas. Diante da discordância 
da Cooperativa, o DNPM retirou seu pes-
soal do garimpo. 
Em novembro de 1985, a Cooperativa 
tomou conhecimento, por meio de noti-
ficação do Banco Central, de que o ouro 
comprado pela CEF em Serra Pelada con-
tinha “impurezas” como paládio e prata. 
Além do pagamento relativo a essas subs-
tâncias, a CEF foi condenada pelo Supre-
mo Tribunal Federal a devolver 901,60 
kg de ouro à Cooperativa dos garimpei-
ros, uma diferença referente ao volume de 
ouro estimado pela CEF e o efetivamen-
te processado pela fundição realizada na 
Casa da Moeda e repassado para o Ban-
co Central. O pagamento relativo à presen-
ça do paládio e da prata já foi efetivado, 
entrementes, o outro ainda não. Trata-se 
de uma batalha judicial envolvendo R$ 82 
milhões,8 e que ainda se arrasta, sendo ini-
ciada em 1986 por meio de ação ajuizada 
pela COOMIGASP contra a CEF. 
Em 1987, durante o governo do presi-
dente José Sarney, a Lei nº. 7.599 prorro-
gou, novamente, o tempo de garimpagem 
até onde fosse possível garantir o trabalho 
em condições de segurança (BRASIL, 1987). 
Em novembro daquele ano, a Cooperativa, 
7. Uso do termo “comunidade” para designar o conjunto de atores envolvidos no processo de criação de 
sindicatos e cooperativas em Serra Pelada, o que não descarta as diferenciações sociais internas e os 
conflitos de interesse existentes em torno da valorização do ouro.
8. Montante que, corrigido para valores de janeiro de 2010, equivale a R$ 350 milhões. Segundo notícias 
veiculadas na mídia local, a não liberação do recurso retido à COOMIGASP envolveu a exigência de pro-
pina por parte de um ex-diretor da CEF e um ex-Superintendente do Serviço Federal de Processamento de 
Dados (SERPRO) (MENDES, 2010). A questão envolve, ainda, depósitos de sobras de ouro, prata, platina, 
lama anódia e paládio existentes no Banco Central (BC) e na Casa da Moeda (CM) (PARÁ, 2008).
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em função da constatação de irregularida-
des, foi submetida a intervenção federal. No 
ano seguinte, foi promulgada a CF de 1988, 
garantindo a possibilidade de valorização 
aurífera organizada por meio de cooperati-
vas de garimpeiros (art. 174º). Contudo, na 
esfera federal, especialmente no DNPM, foi 
mantida uma postura de pouca tolerância 
em relação a esta atividade. 
5. OS CAMINHOS DO GARIMPO DE SERRA 
PElADA A PARTIR DOS ANOS 1990
Com base na CF de 1988, o Decreto nº. 
99.385, de 1990, outorgou a prorrogação 
do garimpo de Serra Pelada, condicionan-
do qualquer decisão ulterior aos resulta-
dos da análise pela Comissão Interministe-
rial do projeto de pesquisa e lavra de ou-
ro a ser apresentado ao DNPM pela COO-
MIGASP (BRASIL, 1990b). O referido pro-
jeto foi rejeitado pelo DNPM. Em dezem-
bro de 1991, a cava foi tombada pelo go-
verno federal. O “direito de lavra” conti-
nuou a ser reivindicado pela CVRD, que 
veio a consegui-lo por meio do Processo 
nº. 850.425/1990 – DNPM. Todavia, su-
cessivos decretos presidenciais e uma por-
taria do DNPM prorrogaram os trabalhos 
de garimpagem em Serra Pelada até feve-
reiro de 1992, havendo então o fechamen-
to definitivo do garimpo. 
Naquele período, o Ministério de Infra-
estrutura, durante o governo Collor, não 
renovou a autorização de 1984 e editou a 
Nota Técnica nº. 24, que retirava o contro-
le de Serra Pelada da Cooperativa de ga-
rimpeiros e o transferia para a CVRD.
Com o ouro escasseando, as incerte-
zas quanto ao futuro mantiveram-se gran-
des na comunidade garimpeira. Um gru-
po ficou em Serra Pelada; outros se diri-
giram para cidades como Marabá e Impe-
ratriz, assumindo a condição de pequenos 
comerciantes, porém sem perder de vista a 
perspectiva de retornar à atividade garim-
peira, quando não deixavam lá seus repre-
sentantes. Alguns se mantiveram em sítios 
nas redondezas. Muitos voltaram para as 
atividades rurais ou procuravam trabalho, 
nas imediações, como empregados nas fa-
zendas ou em firmas contratadas pela 
CVRD. Os demais se dirigiram para novos 
garimpos da Amazônia. Os ex-trabalhado-
res de garimpo (“formigas”, “meia-praças” 
e “requeiros”), não sendo legítimos garim-
peiros, dirigiram-se para as periferias das 
cidades vizinhas, onde tentavam sobrevi-
ver de “biscates”; ou para as fazendas de 
pecuária, na condição de empregados tem-
porários; outros passaram a integrar o mo-
vimento dos sem-terra (MST). 
Quando o governo federal decidiu “fe-
char” o garimpo, em 1992, a cava havia 
atingido dimensões de 400 m de compri-
mento por 300 m de largura, e profundi-
dade média de cerca de 120 m abaixo da 
superfície (VIDORO PTY. LTD., 2007). Sua 
extensão de aproximadamente 5 ha cor-
responde à metade da área oficial de Serra 
Pelada – 10 ha (AB’SÁBER, 1996), confor-
me definido na Lei n.º 7.194/83 e no Pro-
cesso nº. 850.425/1990 – DNPM, que con-
cedeu à CVRD direito de lavra e pesquisa 
(BRASIL, 1990). Nas imediações da área, 
a disputa pela apropriação dos recursos 
do subsolo, em especial o ouro, tem como 
uma de suas expressões a diversidade de 
requerimentos de autorização de pesquisa 
e concessão de lavra pelas cooperativas de 
garimpeiros junto ao DNPM (Figura 4). 
Em meados de 1996, a CVRD, que re-
alizava trabalhos de sondagem na serra 
Leste – que se estende por área reivindi-
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cada pelos garimpeiros como pertencente 
à Serra Pelada –, implementou uma polí-
tica de comprar barracos dos antigos ga-
rimpeiros, objetivando a desocupação da 
área. Após derrubá-los, cercava a área pa-
ra impedir sua reocupação. A esta iniciati-
va a CVRD agregou outras ações, dentre as 
quais a tentativa de estabelecer uma alter-
nativa ocupacional para os ex-garimpei-
ros, envolvendo o seu deslocamento para 
as atividades agrícolas. Para tanto, a Com-
panhia contratou a empresa Campos, en-
carregada de planejar o desenvolvimen-
to agrícola da região. Tratava-se de uma 
política ostensiva para controlar a área de 
Serra Pelada. 
Naquele ano (1996), quem visitasse 
o povoado de Serra Pelada deparava-se 
com donos de barrancos (“cata”) empo-
brecidos e representantes de ex-empresá-
rios do garimpo que não arredavam pé do 
local, na esperança de que um dia a solu-
ção viria. Observavam-se, também, bom-
bas hidráulicas que ainda faziam des-
monte de barrancos periféricos à antiga 
cava. Contudo os detentores de bombas 
e motores eram exceção na área. A apli-
cação do mercúrio era cada vez mais co-
mum. Muitos garimpavam o chão da pró-
pria casa ou do quintal, enquanto outros 
mineravam os rejeitos. 
Serra Pelada é constituída por um 
conjunto de casebres pobres que contor-
navam a área central – antiga praça de 
reunião dos garimpeiros. O acesso à área 
é feito, ainda hoje, por uma estrada tor-
tuosa, ao longo da qual foram estabeleci-
das as moradias (Figura 5). Dessa estrada 
principal, à esquerda de quem entra em 
Serra Pelada, partem arruamentos irregu-
lares que dão acesso à área de litígio en-
tre garimpeiros e CVRD.
Descontentes com as ações da CVRD 
para assumir o controle da área de Serra 
Pelada, os ex-garimpeiros rebelaram-se e 
paralisaram as sondas. Na ocasião, Fer-
nando Marcolino, antigo presidente do 
Sindicato dos Garimpeiros de Curionópo-
lis, e outros foram presos e acusados de 
formação de quadrilha.
Estes fatos, somados a outros de cará-
ter econômico, produziram potencial de 
mobilização e forte pressão social com ca-
pacidade de reverter as diversas tentativas 
de eliminação do garimpo. Ainda nos anos 
1980, por exemplo, os garimpeiros ocupa-
ram a rodovia PA-275, incendiando casas 
no então povoado de Parauapebas; e in-
terditaram a Estrada de Ferro Carajás-Ita-
qui, ato também realizado na atual década 
(2000) com apoio do MST e outros movi-
mentos sociais.
Em fevereiro de 1997, o presidente da 
República, Fernando Henrique Cardoso 
(FHC), e o ministro das Minas e Energia, 
Raimundo Brito, na presença do governa-
dor do Estado do Pará, Almir Gabriel, e do 
então presidente da CVRD, José Schettino, 
com base nos resultados da primeira fase 
de trabalhos de prospecção mineral, anun-
ciaram a descoberta de reservas estimadas 
em 150 t de ouro na serra Leste. A polêmi-
ca entre CVRD e ex-garimpeiros sobre on-
de terminava a serra Leste e onde começa-
va Serra Pelada ganhou amplitude nacio-
nal, contribuindo para manter os ex-ga-
rimpeiros mobilizados. 
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FIGURA 5: áREA DO POvOADO DE SERRA PElADA E ENTORNO DO ANTIGO GARIMPO, MUNICíPIO DE 
CURIONóPOlIS (PA) - 2006.
 
O anúncio da existência de 150 t de ou-
ro de exploração industrial em serra Les-
te e a disposição da CVRD em explorá-lo 
motivaram inúmeras reações entre garim-
peiros e a unificação temporária das ações 
da COOMIGASP, da Associação dos Mo-
radores de Serra Pelada, da Associação de 
Garimpeiros de Serra Pelada e do Sindica-
to de Garimpeiros de Serra Pelada e Curio-
nópolis – entidades nascidas da mobiliza-
ção social dos agentes em torno da proble-
mática do garimpo. 
Aproveitando o fato de que as aten-
ções se achavam voltadas para o Sudeste 
do Pará em decorrência do massacre dos 
sem-terra em Eldorado de Carajás, ocorri-
do no dia 17 de abril, os garimpeiros para-
lisaram, em 23 de abril de 1997, 12 sondas 
de prospecção mineral, algumas localiza-
das às margens do lago correspondente à 
cava principal. Alegavam que a jazida de 
ouro pertencia a eles.
Em 24 de outubro de 1997, uma opera-
ção conjunta do Exército e Polícia Federal 
pôs fim à obstrução de 171 dias aos aces-
sos de Serra Pelada, ao acampamento da 
serra Leste e às sondas da CVRD. Na época, 
a CVRD oferecia R$ 6 mil para quem qui-
sesse sair do garimpo. Para manter a or-
dem em Serra Pelada, a CVRD julgou ne-
cessário assegurar um convênio entre ela e 
a Polícia Militar do Estado do Pará. Toda-
via a CVRD, já privatizada, passou a ale-
gar que as fases posteriores da prospecção 
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geológica não confirmaram as 150 tonela-
das anunciadas em 1997.
A transferência do controle sobre a 
área de Serra Pelada à CVRD, efetivada em 
1992, foi tornada sem efeito pelo Senado 
por meio do Decreto Legislativo 207/2002. 
Motivados pela aprovação deste Decreto, 
em assembleia realizada em dezembro de 
2002, os ex-garimpeiros acampados em 
Marabá, liderados por Luiz da Mata, deci-
diram voltar para Serra Pelada. Este gru-
po estava descontente com a atuação da 
diretoria da COOMIGASP e passou a dar 
outros encaminhamentos para as reivin-
dicações. Após 14 dias acampados no ga-
rimpo da Cutia, inicialmente, e impedidos 
de avançar em direção à Serra Pelada pe-
lo então Prefeito de Curionópolis, o Major 
Curió, e pelos sócios da COOMIGASP, cer-
ca de 700 ex-garimpeiros entraram no an-
tigo garimpo. 
Por volta de fevereiro de 2003, a po-
pulação de Serra Pelada passou a aumen-
tar pela chegada ao povoado de um grupo 
de garimpeiros, rotulados de “forasteiros” 
pelos habitantes que já se encontravam 
na área. Em 2004, uma pesquisa indicou 
a existência de cerca de 7 mil habitantes 
em Serra Pelada (GYURICZA et al., 2004); 
em janeiro de 2008, estimava-se a existên-
cia de cerca de 12 mil habitantes (VEJA, 
2008), possivelmente incluindo o povoado 
e seus arredores.
A luta acirrada pelo comando da COO-
MIGASP – que se mantém até hoje – en-
volvia, em meados da década de 1990, o 
grupo de Curió e o grupo opositor, sedia-
do em Imperatriz. O primeiro grupo era, 
quase sempre, comandado a distância pe-
lo Major Curió. Os dois grupos divergiam 
entre si quanto ao destino do dinheiro a 
ser pago pela CEF. Enquanto o grupo de 
Curió esperava receber o recurso para apli-
cá-lo na infraestrutura da cava, o grupo de 
Pedro Bernardino buscava encontrar so-
luções que lhe proporcionassem o retorno 
dos que investiram em Serra Pelada.
Em face do elevado custo da seguran-
ça em Serra Pelada, a CVRD se viu, de certo 
modo, obrigada a mudar de uma postura de 
conflito para a de negociação com os ato-
res sociais envolvidos – a comunidade ga-
rimpeira, fragilizada pela longa espera por 
uma solução definitiva de seus problemas.
A Companhia permanece atuante na 
sub-região de Carajás, onde se situa Ser-
ra Pelada. Segundo informação da própria 
CVRD, em 2003, a Companhia e a Prefei-
tura davam continuidade a um programa 
de Desenvolvimento Social e Econômico 
de Serra Pelada, que beneficiava cerca de 
5 mil pessoas no município de Curionópolis 
com a implantação de programas de assis-
tência agrícola, educação e saúde. Seu inte-
resse em mediar pleitos oriundos de Curio-
nópolis demonstra que a CVRD não havia, 
efetivamente, desistido de Serra Pelada.
5.1 A parceria com a Colossus e a renovação 
dos conflitos na comunidade garimpeira
Cedendo à pressão do Governo Fede-
ral, a Vale, em reunião realizada em Brasí-
lia coordenada pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME), cedeu à COOMIGASP seus 
direitos de lavra e pesquisa, abrangendo 
a área de 100 ha definida ainda nos anos 
1990.9 Este processo envolveria, funda-
mentalmente, a elaboração de um projeto 
para a extração de ouro em moldes indus-
9. O repasse à COOMIGASP foi oficializado pela outorga do Alvará de Pesquisa nº. 1.485 – DNPM, atu-
alizando o Processo nº. 850.425/1990 – DNPM. A consulta a este processo, no Cadastro Mineiro do 
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triais, por meio da associação entre a Co-
operativa e alguma empresa do setor mi-
neral, considerando-se que os garimpeiros 
não dispõem, conforme dito, de recursos 
para realizar investimentos em pesquisa, 
infraestrutura de mineração (industrial) e 
todo o trâmite exigido para a concessão de 
lavra. O projeto deve beneficiar cerca de 
45 mil garimpeiros associados às coopera-
tivas da área de Serra Pelada, sob coorde-
nação da COOMIGASP.
Para a execução deste objetivo, vá-
rias medidas de caráter institucional tive-
ram de ser tomadas. Em 29 de junho de 
2007, um Aviso foi publicado em jornais 
de grande circulação, divulgando a even-
tuais interessados que a entidade receberia 
propostas para a realização de pesquisas e 
eventual implantação da mina. Foi decidi-
da, em Assembleia Geral dos Cooperados 
de 08 de julho de 2007, a participação da 
empresa canadense Colossus, representa-
da no Brasil pela Colossus Geologia e Par-
ticipações Ltda. Para oficializar a união e 
para a COOMIGASP poder funcionar e ge-
rir recursos como uma empresa de minera-
ção, foi criada a Serra Pelada Companhia 
de Desenvolvimento Mineral (SPE). A pró-
pria Cooperativa, apesar de ter sido cria-
da em 1983, somente foi registrada como 
pessoa jurídica em 2007, sendo certificada 
em 2009 pelo Sindicato das Cooperativas 
Brasileiras do Estado do Pará. Em feverei-
ro de 2010, o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente (COEMA/PA) concedeu a Licen-
ça Prévia (LP) ao empreendimento.
Todo o processo que conduziu à parce-
ria/contrato entre a COOMIGASP e a CO-
LOSSUS é marcado por contradições e con-
flitos, principalmente entre grupos rivais de 
garimpeiros, que têm seu ponto mais grave 
nas disputas internas da Cooperativa, e des-
ta com o Sindicato de Garimpeiros de Serra 
Pelada (SINGASP) e Movimento dos Traba-
lhadores da Mineração (MMT).
Algumas irregularidades no contrato, e 
na própria condução do processo – o que 
envolveu as disputas pela direção da COO-
MIGASP –, foram apontadas em Repre-
sentação do SINGASP junto ao Ministério 
Público; e no Dossiê que o Sindicato en-
viou ao jornal “Brasil de Fato”, com no-
tícias que vieram a público na edição nº. 
312, de 18 de fevereiro de 2009. Um ter-
ceiro front foi aberto quando, em julho de 
2009, o mesmo Sindicato enviou à gover-
nadora do Estado do Pará, Ana Júlia Care-
pa, um ofício solicitando a não liberação 
de Licença Ambiental (LA) ao empreendi-
mento industrial em Serra Pelada.
Na continuidade de dinâmicas verifi-
cadas desde os anos 1980, os embates em 
torno da manutenção do garimpo, as dis-
putas pela representação dos garimpeiros, 
pela sua direção política, pela condução da 
lavra e pelos espólios e indenizações exis-
tentes, apesar de terem o respaldo das en-
tidades sociais ali criadas, parecem repre-
sentar, sobretudo, os interesses do capital 
mercantil, mobilizando os demais segmen-
tos do garimpo em torno desses interesses. 
As tensões internas, as disputas pelo 
controle da COOMIGASP ou mesmo a cria-
ção de outras entidades residem no fato de 
a Cooperativa nunca ter sido um órgão re-
presentativo de classe, mas sim de diferen-
DNPM, mostra como pessoas relacionadas: a empresa Serra Pelada Companhia de Desenvolvimento Mi-
neral (SPE); Célio Augusto Pedrosa (Responsável Técnico pelo Memorial Descritivo); e a COOMIGASP. 
Publicado a 01 de março de 2007, o Alvará tem vigência de 3 anos (até 01 de março de 2010).  
Ouro, empresas e garimpeiros na amazônia 153
tes grupos que representavam variados e 
distintos interesses dos “donos de cava” e 
de “comerciantes” e “empresários de ga-
rimpo” que tinham negócios em Serra Pe-
lada (MATHIS; BRITO; BRÜSEKE, 1997). 
Desta maneira, muitas das cisões e dispu-
tas ocorridas refletem diferenças existen-
tes entre os grupos de “empresários do ga-
rimpo” e “donos de cava”.
Pode-se considerar que os atuais con-
flitos concernentes ao empreendimento de 
valorização industrial de ouro em Serra 
Pelada começaram a tomar corpo em 2004, 
com a suposta assinatura de um contrato 
firmado entre a COOMIGASP e a estadu-
nidense Phoenix Gems, empresa que atua 
na lapidação de gemas. Na época, o presi-
dente da Cooperativa era Josimar Barbosa; 
afastado do cargo em 2006,10 ele deveria 
retornar no ano de 2008 por Decisão Judi-
cial, porém foi assassinato antes de tomar 
posse. Ele denunciava que membros do 
SINGASP haviam formado uma “quadri-
lha”, visando a garantir, de qualquer mo-
do, os interesses dos associados desta en-
tidade na repartição dos lucros auferidos 
pela explotação futura do ouro. As dispu-
tas pela presidência da Cooperativa conti-
nuaram acirradas, até que tomou posse, a 
25 de janeiro de 2009, Gessé Simão, que 
hoje conduz a parceria com a Colossus.
Há indícios de que Josimar Barbo-
sa pertencia ao mesmo grupo que o Ma-
jor Curió. Ambos defendiam que os bene-
fícios do contrato deveriam ser repartidos, 
somente, entre os associados da COOMI-
GASP – àquela época (2004), cerca de 10 
mil. Além do investimento no empreendi-
mento mineiro,
A Phoenix se comprometeu a fazer outras 
doações menores à cooperativa, como am-
bulâncias e R$ 100 mil em dinheiro para 
melhoria da estrada de terra que liga Serra 
Pelada à rodovia de asfalto. Pelo cálculo de 
Josimar Barbosa, cada um dos 10.042 asso-
ciados receberá R$ 45 mil em dinheiro, mais 
uma casa no valor de R$ 16 mil na nova vi-
la a ser construída [...] (MUTRAN, 2004).
O posicionamento de Barbosa feria os 
interesses do SINGASP, na medida em que 
os associados da entidade não seriam be-
neficiados. A participação da COOMIGASP 
nos rendimentos da exploração de ouro 
seria, conforme relato do então presidente, 
de 40% (MUTRAN, 2004). A parceria não 
se efetivou, porém ainda hoje levanta sus-
peitas quanto ao envolvimento da Compa-
nhia Vale no processo, e quanto ao fato de 
a Colossus ter substituído a Phoenix Gems, 
tentando, com isso, afastar os indícios de 
irregularidade no contrato de 2004, ainda 
hoje não esclarecida.11
Há muita especulação sobre a quanti-
dade de ouro a ser valorizada em Serra Pe-
lada: Josimar Barbosa falava, no ano de 
2004, em 48 t; e as denúncias do SINGASP 
apontam a existência de até 600 t de ouro. 
A despeito das controvérsias, e levando-se 
em consideração os trabalhos de prospec-
10. Dentre os motivos do afastamento, constam irregularidades como: notas fiscais sem origem, presta-
ção de contas sem a devida comprovação, documentação de veículos da frota da COOMIGASP em no-
me de diretores, dinheiro estrangeiro (em dólar) não contabilizado, aquisição de uma moto para esposa 
de um diretor com dinheiro da Cooperativa, entre outros.
11. No Requerimento nº. 157, do Senado Federal, publicado no Diário do SF a 05 de março de 2009, são 
solicitadas ao MME e ao DNPM informações a este respeito. A solicitação foi uma resposta às denúncias 
feitas no Dossiê que a SINGASP enviou ao semanário “Brasil de Fato”.
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ção da Colossus, o desenho do atual proje-
to prevê uma duração de 8 anos de explo-
ração, a lavra de 5 milhões t de minério, e 
valorização anual de 33 t de ouro, 6,8 t de 
platina e 10,6 t de paládio.
No centro das discussões atuais, situa-
se a percentagem que caberá à COOMI-
GASP nos rendimentos da SPE. A propos-
ta comercial com a Colossus prevê uma di-
visão de 51% para a empresa, e 49% para 
a Cooperativa. Contudo, uma vez que esta 
não aportaria dinheiro à instalação do em-
preendimento, qualquer despesa adicional, 
num valor de até R$ 12 milhões, implicaria 
redução da cota de ações da COOMIGASP. 
A SPE foi criada com capital social de R$ 6 
milhões, dividido em 6 milhões de ações.
Nestes termos, a elevação do preço do 
ouro a partir do início do século XXI (Fi-
gura 1) abriu espaço para que, no caso de 
Serra Pelada, ganhassem materialidade no-
vas formas de articulação entre garimpei-
ros e empresas mineradoras, de modo bas-
tante diferenciado dos anos 1980, em que 
o confronto foi a tônica e no qual o Estado 
nacional, não podendo transferir a valori-
zação daquele ouro para uma empresa pri-
vada, assumiu ele mesmo o autoritarismo 
privado (COSTA,1993). A situação que im-
peliu garimpeiros, mas, sobretudo antigos 
donos de barranco, a estabelecerem acor-
do comercial com uma empresa minerado-
ra – de pequeno porte para os padrões do 
segmento – reflete um ambiente político e 
institucional bastante diferente das déca-
das passadas. Trata-se de um desenho pa-
ra viabilizar a valorização regional do ou-
ro que reduz os espaços e os ganhos ante-
riormente auferidos pelo capital mercan-
til e amplia sobremaneira o peso do capital 
industrial. Um formato que não se restrin-
ge à Serra Pelada, mas que ganha genera-
lidade na Amazônia.
 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na Amazônia, as oscilações do preço 
do ouro no mercado internacional são o 
principal vetor de mobilização de agentes 
que implementam estratégias para valori-
zá-lo. Todavia mudanças muito significa-
tivas e de duas ordens ocorreram entre o 
início da década de 1980 e o final da de 
2000 – momentos nos quais se registram 
picos do preço do ouro no mercado mun-
dial e, consequentemente, as maiores dis-
putas pelo acesso às reservas de ouro da 
Amazônia. Tais alterações passaram a es-
tabelecer novos padrões de mediação re-
gional na absorção dos impactos exerci-
dos pela elevação da cotação do ouro.  
Uma das mudanças vincula-se à altera-
ção na conformação geológica dos depósi-
tos lavrados.  No início dos anos 1980 – dos 
garimpos do Mutun e do Lourenço, dentre 
outros explorados no estado do Amapá; dos 
garimpos do Itatá, de Cumaru, Maria Boni-
ta, Macedônia e Retiro do Guará Pará, da 
Serra Pelada, dentre outros, localizados no 
Pará; e da centena de garimpos localizados 
na bacia do rio Tapajós –, o ouro era extra-
ído principalmente de depósitos secundá-
rios do minério. Trata-se de tipos de depó-
sitos auríferos cuja exploração não requer 
grandes recursos técnicos e nem a imobi-
lização expressiva de capitais. Já as reser-
vas que são explotadas na década de 2000 
correspondem, em grande medida, a depó-
sitos primários do minério. Eles requerem 
métodos de lavra e de recuperação do ouro 
mais sofisticados e demandam investimen-
tos muito mais elevados quando compara-
dos aos necessários para explotar ouro em 
depósitos secundários.
Outra mudança nas condições que en-
volvem, presentemente, a valorização do 
ouro em relação às vigentes nos anos 1980 
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refere-se ao ambiente institucional.  Na-
quele momento, o governo federal, sob a 
égide do regime militar, atuava firmemen-
te na defesa dos interesses das empresas 
mineradoras em face das disputas com ga-
rimpeiros pelo controle de depósitos au-
ríferos, garantindo, quase sempre, às em-
presas o controle sobre as áreas em litígio. 
O controle estatal de diversos garimpos, 
como no caso de Serra Pelada e Cumaru, 
deveu-se mais a contingências do que ao 
padrão de atuação dos governos federais. 
Todavia, os marcos regulatórios e a am-
biência política vigentes no início do pre-
sente século permitiram que garimpeiros 
pudessem acessar títulos públicos – per-
missão de lavra garimpeira – que os colo-
cam em condições muito mais favoráveis 
para garantir o reconhecimento do direito 
ao acesso a reservas auríferas que também 
são de interesse de empresas mineradoras. 
A conjugação destas duas mudanças 
ensejou alterações no padrão de atuação 
de garimpeiros e de empresas minerado-
ras. Aqueles, individual ou associativa-
mente, diante da elevação de custos para 
viabilizar a explotação do ouro e em face 
da existência de maiores garantias institu-
cionais para si, passam a procurar, ativa-
mente, o estabelecimento de associações 
com empresas mineradoras como estraté-
gia para viabilizar a lavra. Já as empresas 
mineradoras, em especial aquelas conhe-
cidas como juniores no âmbito deste seg-
mento industrial, passaram a evitar o con-
fronto direto e a não violar rotineiramen-
te direitos oriundos de descobertas realiza-
das por garimpeiros, com eles estabelecen-
do acordos comerciais; um formato de ne-
gócio que reduz, significativamente, a ex-
pressão e os ganhos do capital mercantil. 
Neste contexto, o caso do garimpo de Ser-
ra Pelada é emblemático.
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